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DPPE PARTICIPA DE ATO CONJUNTO PARA CRIAÇÃO DE GABINETE DESTINADO AO 
COMPLEXO PRISIONAL DO CURADO

O Defensor Público-Geral, Hen-
rique Seixas, e o Subdefensor 
Cível e Criminal do Interior, Rafael 
Bento, estiveram presentes na re-
união de assinatura de Ato Conjun-
to para instituição do Gabinete de 
Crise destinado ao monitoramento 
do Complexo Prisional do Curado, 
realizada nesta segunda-feira (19), 
no Tribunal de Justiça de Pernam-
buco (TJPE).

O Gabinete de Crise tem por ob-

jetivo manter um monitoramen-
to permanente das unidades 
prisionais do Complexo Prisional 
do Curado, para acompanhar as 
providências administrativas e ju-
diciais aptas a enfrentar e solucio-
nar as condições desumanas e de-
gradantes em que se encontram 
as pessoas presas nas respectivas 
unidades prisionais.

Estiveram presentes ainda o Pres-
idente do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, Luiz Carlos de Bar-
ros Figueirêdo; o Corregedor-Geral 
da Justiça, Ricardo Paes Barreto; o 
Procurador Geral de Justiça, Paulo 
Augusto de Freitas e o Secretário 
de Justiça e Direitos Humanos do 
Estado, Cloves Benevides.



DPPE PARTICIPA DE MISSÃO DO CNDH PARA APURAÇÃO DE DENÚNCIAS DE VIOLÊNCIA 
EM CONFLITOS AGRÁRIOS NO INTERIOR DE PERNAMBUCO

A Defensoria Pública de Pernam-
buco, por meio da Subdefensoria 
das Causas Coletivas e do Núcleo 
de Terras, Habitação e Moradia, 
acompanha desde a segunda-fei-
ra (19), missão do Conselho Nacio-
nal de Direitos Humanos (CNDH) 
na apuração de violações de dire-
itos que vem ocorrendo na Zona 
da Mata Sul e Norte de Pernam-
buco.

A missão foi iniciada nas comuni-

dades de Engenho Roncadozinho, 
em Barreiros, e Fervedouro, na ci-
dade de Jaqueira, na Mata Sul.  O 
CNDH realizará, ainda, visitas aos 
municípios de Itambé e Goiana, 
na Mata Norte do estado.

A ação vem sendo acompanha-
da pelo Subdefensor das Cau-
sas Coletivas, Rafael Alcoforado, 
pela Coordenadora do Núcleo 
de Terras, Habitação e Moradia, 
Isabel Paixão, pelo Coordenador 

do Núcleo de Direitos Humanos, 
Henrique da Fonte e pelo Coor-
denador do Núcleo da Fazenda, 
Fernando Debli.

A missão que teve início na se-
gunda-feira(19) e se estenderá até 
a próxima quinta-feira (22).
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DPPE PARTICIPA DE REUNIÕES PARA APURAÇÃO DE DENÚNCIAS DE VIOLÊNCIA EM 
CONFLITOS AGRÁRIOS NO INTERIOR DE PERNAMBUCO

Desde o início da semana, a De-
fensoria Pública de Pernambuco 
vem participando de atividades 
relacionadas a resolução de con-
flitos fundiários do interior de Per-
nambuco.

As atividades acontecem entre os 
dias 19 e 22 de setembro, quando 
o Conselho Nacional de Direitos 
Humanos (CNDH) realiza missão 
para apuração de denúncias de 
violações de direitos humanos, 
principalmente na Zona da Mata 
Norte do Estado.

Na manhã desta quarta-feira (21), 
o Defensor Público-Geral, Hen-
rique Seixas, e o Subdefensor 
das Causas Coletivas, Rafael Alco-
forado, participaram de reunião 
com o presidente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE), 
o desembargador Luiz Carlos de 
Barros Figueirêdo.

Ainda na parte da manhã, o Sub-
defensor Rafael Alcoforado par-
ticipou de mais uma reunião, de-
sta vez na Procuradoria Geral do 
Estado com o procurador, Paulo 
Rosenblatt.

Já no período da tarde, os rep-
resentantes das organizações 
se reuniram com o secretário de 
Justiça e Direitos Humanos de 
Pernambuco, Cloves Benevides. 
Na oportunidade, foram discuti-
das questões importantes sobre 
as denúncias de violência em 
conflitos agrários no interior de 
Pernambuco.

Por último, o Subdefensor das 
Causas Coletivas, Rafael Alcofora-
do, esteve presente na Procura-
doria Regional da Fazenda Na-
cional – 5ª região com os demais 
representantes.

A missão do CNDH vem sendo 

acompanhada pelo Subdefen-
sor das Causas Coletivas, Rafael 
Alcoforado, pela Coordenadora 
do Núcleo de Terras, Habitação e 
Moradia, Isabel Paixão, pelo Co-
ordenador do Núcleo de Direitos 
Humanos, Henrique da Fonte e 
pelo Coordenador do Núcleo da 
Fazenda, Fernando Debli.

Participaram ainda represen-
tantes da Federação dos Tra-
balhadores Rurais Agricultores e 
Agricultoras Familiares do Estado 
de Pernambuco (FETAPE), Insti-
tuto de Terras e Reforma Agrária 
do Estado de Pernambuco (ITER-
PE), Conselho Nacional de Dire-
itos Humanos (CNDH), Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Conselho 
Indigenista (CIMI), e da Coorde-
nação Nacional de Articulação de 
Quilombos (CONAQ).
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NUTHAM PARTICIPOU NESTA QUINTA 22 DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE CONFLITOS 
AGRÁRIOS DA ZONA DA MATA EM PERNAMBUCO ORGANIZADA PELO CNDH

O Núcleo de Terras, Habitação e 
Moradia da Defensoria Pública 
de Pernambuco (NUTHAM), rep-
resentada pelo Defensor José 
Fernando Debli, participou nes-
ta quinta-feira (22), da audiência 
pública sobre os conflitos agrári-
os da Zona da Mata em Pernam-
buco, organizada pelo Conselho 
Nacional de Direitos Humanos 
(CNDH). Na ocasião, foram abor-

dados assuntos fundamentais 
para

as organizações campesinas, 
moradores e trabalhadores rurais.

Participaram ainda represen-
tantes da Federação dos Tra-
balhadores Rurais Agricultores e 
Agricultoras Familiares do Estado 
de Pernambuco (FETAPE), Insti-

tuto de Terras e Reforma Agrária 
do Estado de Pernambuco (ITER-
PE), Conselho Nacional de Dire-
itos Humanos (CNDH), Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Conselho 
Indigenista (CIMI), Coordenação 
Nacional de Articulação de Qui-
lombos (CONAQ), Defensoria 
Pública da União (DPU), Ministério 
Público Federal (MPF), entre out-
ras organizações.



REUNIÃO DE ENCERRAMENTO DA MISSÃO DO CNDH É REALIZADA NA SEDE DA DPPE

O Subdefensor das Causas Cole-
tivas, Rafael Alcoforado, e o Co-
ordenador do Núcleo de Direitos 
Humanos da Defensoria Pública 
de Pernambuco, Henrique da 
Fonte, participaram na quinta-fei-
ra (22), na sede da DPPE da Boa 
Vista, da reunião de encerramen-
to da Missão do CNDH, referente 
às atividades realizadas durante 
a semana quanto a resolução de 
conflitos agrários no interior de 
Pernambuco.

As atividades da Missão do CNDH 
aconteceram entre os dias 19 e 22 
de setembro e compreenderam 
visitas aos locais em litígio, real-
ização de audiência pública na 
sede da OAB de Pernambuco, 
reuniões com autoridades no Tri-
bunal de Justiça de Pernambuco, 
na Procuradoria Geral do Estado, 
na Procuradoria Regional da Fa-
zenda Nacional e na secretaria 
de Justiça e Direitos Humanos de 
Pernambuco.

O recrudescimento da violência 
no campo apenas tornou o prob-
lema visível à opinião pública em 
março deste ano com o assassina-
to de uma criança de 9 anos na ci-
dade de Barreiros, na Mata Sul do 
estado, mas a Defensoria Pública 
de Pernambuco vem acompan-
hando as áreas em litígio desde 
2020 e sua atuação abrange rep-
resentação em 43 processos, des-
de então, na região.

Em boa parte dos casos, entre os 
processos acompanhados pela 
Defensoria Pública, encontra-se 
o arrendamento das terras mas-
sas falidas de usinas da região, por 
empresas que se utilizam do di-
reito de uso das propriedades. Em 
concomitância com os processos 

de arrendamento, há relatos de vi-
olência, ameaças e o cerceio aos 
direitos dos moradores que, em 
muitos casos, estão estabelecidos 
nos locais há mais de 80 anos.

O Subdefensor das Causas Coleti-
vas, Rafael Alcoforado, que acom-
panha a realidade nos locais de 
conflito, destacou a importância 
da presença do Conselho Na-
cional de Direitos Humanos em 
Pernambuco para acompanhar a 
situação: “A vinda do CNDH é de 
extrema importância para confer-
ir maior visibilidade no combate a 
violência que vem sendo relatada 
nos conflitos agrários. A Defen-
soria atua em diversos processos 
na Zona da Mata Sul e Norte do 
estado visando garantir o direito 
das pessoas de permanecer no 
local onde residem há décadas e 
vem acompanhando esse recen-
te crescimento da violência no 
campo”.

O membro do Conselho Nacional, 
Marcelo Chalréo, destacou a im-
portância da DPPE em situações 
como as que vem ocorrendo e 
comemorou o resultado das ativ-

idades na ocasião. “O Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos 
tem a Defensoria Pública do Es-
tado de Pernambuco com uma 
das instituições centrais na busca 
de soluções de conflitos agrários 
que atravessam o interior de Per-
nambuco. A Defensoria Pública 
tem obrigação institucional e de 
estar juntos daqueles que precis-
am de assistência judiciária, mas 
principalmente que ela é um 
órgão comprometido com os di-
reitos sociais, com os direitos hu-
manos, com a realização do bem 
estar social para os mais pobres 
e oprimidos. E por isso, ter aqui o 
apoio institucional da Defensoria 
é muito importante para a causa.”, 
frisou o Marcelo Charléo.

As atividades da Missão realizadas 
durante a semana foram acom-
panhadas pelo Defensor Públi-
co-Geral, Henrique Seixas; pelo 
Subdefensor das Causas Coleti-
vas, Rafael Alcoforado; pela Co-
ordenadora do Núcleo de Terras, 
Habitação e Moradia, Isabel Paix-
ão; pelo Coordenador do Núcleo 
de Direitos Humanos, Henrique 
da Fonte e pelo Coordenador do 
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DPPE PARTICIPA DA 66ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLÉGIO NACIONAL DE DEFENSORAS 
E DEFENSORES PÚBLICOS GERAIS (CONDEGE)

O Defensor Público-Geral, Hen-
rique Seixas, e o defensor públi-
co Rafael Bento entre os dias 22 e 
23, estiveram no município de Rio 
Branco, capital do Acre, para par-
ticipar de atividades relacionadas 
à 66ª Reunião Ordinária do Colégio 
Nacional de Defensoras e Defen-
sores Públicos Gerais (Condege). 
 
O primeiro dia de programação 
incluiu visita das defensoras e 
defensores públicos gerais à As-
sembleia Legislativa do Estado 
de Acre (Aleac) e cerimônia no 

Palácio Rio Branco, sede do Gov-
erno do Estado do Acre, com a 
presença do governador Glad-
son Cameli. Logo após aconteceu 
uma visita ao novo Mercado Velho 
e à sede da Defensoria Pública do 
Estado do Acre.

Já o segundo dia foi marcado 
pela 66ª Reunião Ordinária do 
Conselho Nacional de Defenso-
ras e Defensores Públicos-Gerais 
(Condege), no Acre. É a primeira 
vez que o encontro é realizado 
no estado e reuniu defensoras e 

defensores-gerais de 18 estados 
brasileiros e o Distrito Federal. 
O formato híbrido possibilitou a 
participação de representantes 
de estados que não puderam 
comparecer presencialmente. 
 
Participaram representantes dos 
estados de São Paulo, Sergipe, Rio 
Grande do Sul, Amazonas, Rio de 
Janeiro, Roraima, Rio Grande do 
Norte, Tocantins, Bahia, Rondônia, 
Goiás, Mato Grosso, Paraná, Pará, 
Piauí, Ceará, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul e o Distrito Federal.

o Núcleo da Fazenda Pública, Fer-
nando Debli.

Participaram ainda da missão 
representantes da Defensoria 
Pública da União, da Comissão 

de Direitos Humanos da OAB, 
Ministério Público Federal, da 
Federação dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores e Agricultoras 
Familiares do Estado de Pernam-
buco (FETAPE), Conselho Nacio-

nal de Direitos Humanos (CNDH), 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
Conselho Indigenista (CIMI), e da 
Coordenação Nacional de Articu-
lação de Quilombos (CONAQ).
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DEFENSORIA REALIZA MUTIRÃO PARA MUDANÇA DE NOME EM VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

A Defensoria Pública do Esta-
do de Pernambuco, em parceria 
com a Secretaria Executiva de Di-
reitos Humanos do Município de 
Vitória de Santo Antão e o Centro 
Estadual de Combate à Homo-
fobia, promoveu mutirão para o 
reconhecimento legal de nome 
e gênero voltado à população 

travesti e transexual da cidade. 
 
A ação ocorreu nos dias 13 e 
15 de setembro e 19 pessoas 
foram atendidas de modo vir-
tual pela Defensoria Pública, 
contando com o apoio da equi-
pe da Secretaria Executiva de 
Direitos Humanos do Município 

de Vitória de Santo Antão. 
 
Os atendimentos integram o 
Programa Me Chame Pelo Meu 
Nome, que já realizou mais de 9 
mutirões visando ao reconheci-
mento legal de nome e gênero.


